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AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. HIPÓTESE EM 
QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO ANULOU A SENTENÇA PARA SER 
PROMOVIDA EM PRIMEIRO GRAU A INTEGRAÇÃO DA UNIÃO NA LIDE. 
PROVIDÊNCIA EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA 
793 DO STF, EM QUE SE REAFIRMOU A TESE GERAL DA SOLIDADRIEDADE 
ENTRE OS ENTES POLÍTICOS PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
E TRATAMENTO DE SAÚDE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior de Justiça reconhece a compatibilidade do 
Tema 793/STF com a solidariedade dos entes políticos para o fornecimento de 
medicamentos e tratamento de saúde, à exceção da hipótese de ausência de 
registro na ANVISA, o que não é o caso dos presentes autos. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. HIPÓTESE EM 
QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO ANULOU A SENTENÇA PARA SER 
PROMOVIDA EM PRIMEIRO GRAU A INTEGRAÇÃO DA UNIÃO NA LIDE. 
PROVIDÊNCIA EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA 
793 DO STF, EM QUE SE REAFIRMOU A TESE GERAL DA SOLIDADRIEDADE 
ENTRE OS ENTES POLÍTICOS PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
E TRATAMENTO DE SAÚDE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior de Justiça reconhece a compatibilidade do 
Tema 793/STF com a solidariedade dos entes políticos para o fornecimento de 
medicamentos e tratamento de saúde, à exceção da hipótese de ausência de 
registro na ANVISA, o que não é o caso dos presentes autos. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS 

GERAIS contra decisão monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte 

ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
EM ACP. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. HIPÓTESE EM QUE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO ANULOU A SENTENÇA PARA SER PROMOVIDA 
EM PRIMEIRO GRAU A INTEGRAÇÃO DA UNIÃO NA LIDE. PROVIDÊNCIA 
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA 793 DO STF, 
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EM QUE SE REAFIRMOU A TESE GERAL DA SOLIDADRIEDADE ENTRE OS 
ENTES POLÍTICOS PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E 
TRATAMENTO DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA 
DETERMINAR A ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO E O RETORNO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE CONTINUE NA 
APRECIAÇÃO DO RECURSO DE APELAÇÃO.

2. Inconformado, o recorrente sustenta que, competindo ao ente 
federal a incorporação de novos medicamentos, produtos e procedimentos ao 
SUS, seria indispensável a presença da União no polo passivo da presente 
ação.

3. Impugnação às fls. 320/330.

4. É o relatório.

VOTO

1. Não merece reforma a decisão agravada.

2. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 

reconhece a compatibilidade do Tema 793/STF com a solidariedade dos entes 

políticos para o fornecimento de medicamentos e tratamento de saúde, à 

exceção da hipótese de ausência de registro na ANVISA, o que não é o caso dos 

presentes autos. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUÍZOS FEDERAL E ESTADUAL. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO 
NÃO INCORPORADO AO SUS. MATÉRIA SUBMETIDA À REPERCUSÃO 
GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. COMPATIBILIDADE COM O 
JULGADO DO STF (TEMA 793). ACÓRDÃO MANTIDO.

1. De acordo com o disposto no art. 1.040, II, do Código de 
Processo Civil, publicado o acórdão paradigma de Recurso Extraordinário 
repetitivo, "o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, 
reexaminará o processo de competência originária, a remessa necessária 
ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a 
orientação do tribunal superior".

2. Hipótese em que o Estado do Paraná interpôs recurso 
extraordinário contra acórdão da Primeira Seção, que negou provimento 
ao agravo interno do ente federativo - de modo a manter o decisum 
agravado, em que declarada a competência do Juízo estadual para 
processar e julgar a ação civil pública que versa sobre o fornecimento de 
medicação não padronizada pelo Sistema Único de Saúde -, tendo o Vice-
Presidente desta Corte de Justiça devolvido os autos àquele Colegiado 
para eventual juízo de conformação com a tese firmada pelo Supremo 
Tribunal em repercussão geral.

3. No julgamento dos embargos de declaração do RE n. 
855.178/SE-ED (Tema 793), o STF consolidou o entendimento de que "os 
entes da federação, em decorrência da competência comum, são 
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solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da 
saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento 
conforme as regras de repartição de competências e determinar o 
ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro".

4. A tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão 
geral (Tema 793) refere-se ao cumprimento da sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional, de modo que o mencionado 
precedente não modificou as regras de competência previstas no art. 109, 
I, da Constituição Federal e nas Súmulas 150, 224 e 254 do Superior 
Tribunal de Justiça.

5. No referido julgamento, a Suprema Corte reafirmou a 
solidariedade entre os entes federativos e, ao final dos debates, 
deliberou expressamente que não se estaria tratando da formação 
(obrigatória) do polo passivo da lide, em face das premissas 
propostas pelo Ministro Edson Fachin, especificamente no item V de 
seu voto, tanto que ele próprio, designado como relator para o 
acórdão, esclareceu essa questão na sessão de 23/05/2019.

6. A finalidade do conflito de competência é decidir o juízo 
competente para o julgamento do feito, não sendo possível adentrar no 
mérito da causa (onde suscitado o conflito) ? ainda que a controvérsia se 
refira a preliminar, como, no caso, a legitimidade ad causam ? nem em 
eventual nulidade da decisão do Juízo Federal, visto que tais matérias 
devem ser analisadas no bojo da ação originária.

7. Acórdão mantido, no sentido de negar provimento ao agravo 
interno, em virtude da sua adequação com a decisão do STF (AgInt no CC 
175.233/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 15/03/2022, DJe 22/03/2022 - sem destaques no original).

 
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. JUSTIÇA 
FEDERAL. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. RECONHECIMENTO DA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. SOLIDARIEDADE PASSIVA 
RATIFICADA PELO STF. TEMA 793, SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022, do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.

2. O aresto embargado não se afastou da orientação firmada pelo 
STF no julgamento do Tema 793, sob o regime da repercussão geral, daí 
porque desnecessário fazer referência à existência de distinção entre a 
situação debatida na lide e aquela albergada pela mencionada tese 
vinculante.

3. A Suprema Corte reafirmou a tese de solidariedade entre 
os entes federativos, de modo que o polo passivo da demanda pode 
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ser composto por qualquer um deles, isolada ou conjuntamente.

4. Ao final das discussões travadas no Pretório Excelso, afastou-
se expressamente a existência de litisconsórcio passivo necessário entre 
os entes federativos, ressalvando-se a possibilidade daquela entidade que 
suportou o ônus financeiro da causa buscar o ressarcimento ou 
compensação, conforme as regras de repartição de competência, 
considerando-se o nível e a estrutura normativa de regulamentos 
aplicáveis no âmbito do SUS.

5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgInt no CC 
179.991/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 29/03/2022, DJe 08/04/2022 - sem destaques no original).

 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO CIRÚRGICO. SOLIDARIEDADE 
ENTRE OS ENTES FEDERADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MUNICÍPIO DE MURIAÉ/MG. CARACTERIZAÇÃO. ORIENTAÇÃO 
RATIFICADA PELO STF. TEMA 793/STF.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo 
Ministério Público do estado de Minas Gerais contra o Município de 
Muriaé, pleiteando que o requerido seja compelido a disponibilizar em 
favor de uma criança a cirurgia dupla de adenoidectomia e 
amigdalectomia, bem como todo o tratamento a ela inerente, tendo em 
vista seu quadro clínico.

2. Quanto à alegada impossibilidade do Município figurar no 
polo passivo da demanda, o entendimento do STJ firmou-se no sentido 
de que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios são 
solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos àqueles 
que necessitam de tratamento médico, o que autoriza o reconhecimento 
da legitimidade passiva ad causam dos referidos entes para figurar nas 
demandas sobre o tema. Precedentes: AREsp 1.556.454/MG, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma DJe 5/11/2019 e AgInt no REsp 
1.010.069/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
11/10/2019.

3. Ressalta-se que o Tribunal pleno do STF, em 5.3.2015, 
julgou o RE 855.178/SE, com repercussão geral reconhecida - Tema 
793/STF -, e reafirmou sua jurisprudência no sentido de que o polo 
passivo da relação de direito processual pode ser composto por 
qualquer dos entes federados, porquanto a obrigação de 
fornecimento de medicamentos é solidária.

4. Cumpre esclarecer que a alegada falta de previsão 
orçamentária não constitui óbice à concessão de provimento judicial que 
dê efetividade a direitos fundamentais, uma vez que as limitações 
orçamentárias não podem servir de escudo para recusas de cumprimento 
de obrigações prioritárias. Precedente: AgRg no REsp. 1.136.549/RS, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe 21.06.2010.

5. E ainda, como bem salientou o Parquet Federal, "admitir a 
negativa de realizar, pelo Poder Público, o procedimento cirúrgico 
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necessário ao tratamento médico da parte beneficiária, equivaleria a 
obstar o direito à vida, direito fundamental assegurado pela Constituição 
Federal de 1988, e merecedor de toda a forma de proteção do Estado" (fl. 
309, e-STJ).

6. Desse modo, o acórdão recorrido está em consonância com a 
orientação do STJ e do STF, razão pela qual não merece reforma.

7. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial 
(AREsp 1841444/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 16/08/2021 - sem destaques no 
original).

3. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

4. É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : HELENA RETES PIMENTA BICALHO - MG096292

LUCIANA ANANIAS DE ASSIS PIRES - MG086706
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE TURMALINA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA - NÃO PADRONIZADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : HELENA RETES PIMENTA BICALHO - MG096292

LUCIANA ANANIAS DE ASSIS PIRES - MG086706
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MUNICÍPIO DE TURMALINA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 04 de outubro de 2022
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